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Nas últimas décadas, as teorias acerca do capital humano têm explicado consideravelmente o 
grande acúmulo da renda e do crescimento das economias no longo prazo. O investimento 
em educação mostrou-se um elemento importante de diferenciação e aprimoramento das 
habilidades necessárias para as funções cada vez mais complexas dos trabalhadores no 
mundo contemporâneo. Dado o exposto, o objetivo desse trabalho é mostrar, através de um 
modelo econométrico logit multinomial, uma evidência empírica que demonstre a correlação 
positiva entre escolaridade e renda familiar na cidade do Recife/PE. 
 





In the last decades, the theories about human capital have explained considerably the great 
accumulation of income and the growth of the economies in the long term. Investment in 
education has proved to be an important element in differentiating and enhancing the skills 
needed for the increasingly complex roles of workers in the contemporary world. Given the 
above, the objective of this study is to show, through a multinomial logit econometric model, 
empirical evidence demonstrating the positive correlation between schooling and family 
income in the city of Recife/PE. 
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1     INTRODUÇÃO 
A teoria econômica e as pesquisas empíricas têm sugerido que um nível educacional 
maior aumenta as chances de o indivíduo estar empregado e apresentar uma renda mais 
elevada. Isso decorre do fato de que uma maior escolaridade torna as pessoas capacitadas 
para exercer funções mais complexas, que em contra partida pagam salários mais elevados.  
Os primeiros autores a estudar a influência da educação no capital humano perceberam 
que a acumulação de capital físico, por si só, não seria suficiente para justificar o grande 
acúmulo de produtividade alcançado pelas economias, principalmente dos países 
desenvolvidos.  Daí passou-se a estudar outros elementos que poderiam explicar o grande 
aumento de produtividade e da renda per capita ocorrido ao longo do século passado, 
chegando às inúmeras ideias e teorias do capital humano. 
A teoria do capital humano parte do pressuposto que as capacidades humanas adquiridas 
ao longo da vida podem influenciar de maneira positiva nos ganhos auferidos no mercado de 
trabalho. Uma maior instrução torna os indivíduos mais aptos, aumentando a capacidade de 
gerar riqueza de uma maneira mais rápida e eficiente. A produtividade por trabalhador torna-
se maior e como os indivíduos são remunerados pelo valor do seu produto marginal, a 
remuneração auferida torna-se mais elevada. 
Inúmeros fatores explicariam os rendimentos do mercado de trabalho: sexo, idade, 
experiência, raça, região geográfica, setor da economia, choques de demanda e oferta de 
trabalho, avanço tecnológico, etc. De fato, cada uma dessas características influi de algum 
modo positiva ou negativamente nessa variável. A sociedade moderna exige de nós como 
cidadãos um constante aprimoramento de nossas capacidades. Desde a educação básica, 
passando pela secundária e, por fim, ao ensino superior, estamos sempre em busca 
informação e conhecimento que nos dê condições de competir por melhores empregos e 
salários. 
Adicionalmente, a noção de capital humano passou a tomar forte espaço no mundo 
acadêmico, pois esclarece muito sobre os avanços econômicos ocorridos ao longo do século 
XX. O investimento em educação, em seus vários estágios, têm-se mostrado um elemento 
importante de desenvolvimento para as sociedades modernas.  Ele dota o cidadão com um 
ferramental que o torna mais crítico, consciente de seus direitos e deveres. Permite também 
um melhor desempenho de suas funções no trabalho, capacidade de inovar, lidar com novas 
formas de tecnologias e arranjos produtivos, resultando em um maior rendimento do 
trabalho.  
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Como o trabalhador é remunerado pelo valor do seu produto marginal, fazer uma análise 
entre nível de instrução e renda pode ser algo muito interessante, uma vez que a teoria 
econômica prova que uma maior produtividade resulta em ganhos salariais mais elevados 
devido ao fato de a educação aprimorar o chamado “Capital Humano”.Por isso, torna-se de 
fundamental importância analisar esta relação, não só as teorias que a embasa como também 
testar empiricamente, através de técnicas estatísticas robustas, parâmetros de um modelo que 
demonstre a ligação existente entre nível de escolaridade e renda. 
Dado o exposto, o objetivo do presente estudo consiste em investigar o impacto da 
educação nos rendimentos familiares testando do ponto de vista quantitativo, através de uma 
abordagem econométrica, um modelo de regressão que quantifique tal processo, mostrando 
evidências estatísticas que um nível educacional maior impacta positivamente na renda.  A 
abordagem que será utilizada neste trabalho, que é através de um modelo de regressão logit 
multinomial, torna essa relação mais palpável e real, pois quantifica o que está apenas 
relacionado qualitativamente ou apenas fundamentado em teorias. Dessa forma, veremos 
quanto à educação aumenta as chances de uma pessoa estar numa faixa de renda mais 
elevada dado um universo amostral; tendo assim, através de uma experiência empírica, mais 
certeza que essa relação é sólida. 
Os dados utilizados neste estudo são informações secundárias da pesquisa anual de 
intenções de compras dos consumidores do comércio varejista da região metropolitana do 
Recife para o ano de 2010, realizado pela Federação do Comércio de Bens, Serviços e 
Turismo do Estado de Pernambuco (FECOMÉRCIO/PE). Esta pesquisa foi feita nas 
principais localidades de comércio e Shoppings Centers dos principais municípios da região. 
Além de perguntas de expectativas e intenções de compras o estudo analisa as características 
socioeconômicas e pessoais dos entrevistados como idade, sexo, escolaridade e faixa de 
renda familiar. 
Do ponto de vista dos fundamentos econômicos essa relação é explicada pelas teorias e 
trabalhos acerca do capital humano. Em primeiro lugar procuraremos fundamentar do ponto 
de vista teórico essa relação através dos pensadores mais representativos dessa área. Os 
trabalhos deSchultz (1961), Becker (1964) e Mincer (1974) são considerados os pioneiros. 
Além disso, mostraremos inúmeros trabalhos empíricos realizados no Brasil e seus principais 
resultados. 
 
2    REVISÃO DA LITERATURA 
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2.1.FATORES QUE DETERMINAM OS RENDIMENTOS NO TRABALHO 
A variabilidade nos salários dos trabalhadores é determinada por diversas causas e sofre 
influência de inúmeros fatores.  Segundo Molho (1992), os diferenciais nos salários 
existiriam para compensar diferentes características locais e os rendimentos variam entre os 
trabalhadores, pois cada um pertence a regiões com distintas características e composições 
de força de trabalho.  Para Queiroz e César (2002), esses diferenciais nos mercados de 
trabalhos são observados como consequência entre os níveis e amplitudes de diversas 
variáveis.  De forma geral, estas disparidades são atribuídas a características específicas da 
economia e/ou de mudanças permanentes ou temporárias no mercado de trabalho.  
Em um primeiro grupo, estariam fatores que estão fora da influência e controle do 
indivíduo: conjunturas macroeconômicas, choques de demanda e oferta nos mercados de 
bens, do mercado de trabalho, região geográfica, setor econômico, estado tecnológico, 
legislação trabalhista, etc. O segundo grupo seria formado por aqueles que se originam do 
indivíduo, onde ele tem influência direta ou indireta: sexo, raça, idade, experiência 
profissional, motivação, capacidade técnica e nível de instrução, entre inúmeros outros que 
dificilmente podem ser observados ou mensurados.  
Neste último grupo, a educação parece ter grande influência, afinal vivemos em uma 
sociedade moderna que privilegia o conhecimento e a informação. Se de um lado o poder 
público, em esferas que vão desde a local ao federal, possibilitam as suas populações o 
acesso à educação pública; por outro lado, as pessoas tomam decisões individuais de querer 
se aperfeiçoar ou não, segundo suas expectativas de renda futura resultado dessa empreitada. 
Em economia a palavra “capital” designa um enorme conjunto de elementos que são 
utilizados no processo produtivo e é capaz de gerar riqueza através do trabalho. Pode ser 
algo bruto extraído ou utilizado da natureza como a terra; um bem que já passou por um 
processo de transformação como um prédio, uma máquina ou uma ferramenta; apresentar 
um baixo nível tecnológico como uma ferramenta manual simples, ou ser extremamente 
complexo como um moderno robô ou computador. Seja qual for sua natureza, os bens de 
capital se associam a uma determinada técnica para a produção de bens e serviços e está 
sempre associado ao conceito de investimento. 
O que define o que hoje se convenciona Capital Humano sofreu inúmeras modificações 
ao longo de todo o desenvolvimento da teoria econômica. Modernamente, uma definição 
ampla pode ser explicitada abaixo: 
Capital humano é o conjunto de investimentos destinados à formação 
educacional e profissional de determinada população. (...) O termo é utilizado 
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também para designar as aptidões e habilidades pessoais que permitem ao 
indivíduo auferir uma renda. Esse capital deriva de aptidões naturais ou adquiridas 
no processo de aprendizagem. Nesse sentido, o conceito de capital humano 
corresponde ao de capacidade de trabalho (SANDRONI apud MORETTO, 1997, 
pg. 2). 
 
A ideia de associar a noção de capital às pessoas, pode parecer estranho à primeira vista.  
No entanto, é inegável que num processo de produção o ser humano é um fator chave, pois é 
através do seu trabalho que é gerado riqueza. Se compararmos duas pessoas com diferentes 
capacidades técnica e a colocarmos para exercer a mesma função, de fato veremos que a 
mais instruída tenderá a desempenhar melhor seu papel: manejará melhor os equipamentos, 
desperdiçará menos tempo, saberá lidar melhor com contratempos e será muito mais 
produtivo.  
Isso se torna mais claro à medida que o uso de um capital físico mais sofisticado e 
avançado se torna elementos cotidianos nas empresas mundo afora.  A competitividade 
crescente das empresas e do mercado global amplia as necessidades de demanda das 
empresas por profissionais cada vez mais qualificados. Ler e escrever bem, ter ótima noção 
de matemática e ciências em geral, estar atento ao mundo globalizado (com suas constantes 
mudanças) e saber lidar com novas formas de inovação e tecnologias, parece que se tornou a 
bagagem mínima necessária para um profissional do século XXI. 
 
2.2. DOS ECONOMISTAS CLÁSSICOS À MODERNA TEORIA DO CAPITAL 
HUMANO 
Segundo ALCALDE (2009), os Economistas Clássicos já tinham consciência que a 
educação desempenhava um papel importante para as nações. Embora defendessem que ela 
deveria ser universal, obrigatória e financiada parcial ou totalmente pelo setor público, suas 
teorias a esse respeito eram vagas. Tendiam a abordar a questão da educação, não sob o 
ângulo do capital humano, mas sim do bem-estar social e das mudanças de valores e atitudes 
que acarretava. Dessa forma, afastavam-se bastante da ideia de esforço de investimento e 
formação de capital produtivo de um país. Mesmo Adam Smith, que fez menção à educação 
de uma forma que se aproxima muito da atual teoria do capital humano, se mostrou pouco 
denso no que diz respeito aos retornos futuros da educação para aquele que a empreende. 
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Quando se instala uma máquina, deve-se esperar que o trabalho 
extraordinário a ser executado por ela antes que se desgaste permita recuperar o 
capital nela investido.  Uma pessoa formada ou treinada a custo de muito trabalho 
e tempo para qualquer ocupação que exija destreza e habilidade extraordinária 
pode ser comparada a uma dessas máquinas (SMITH apud ALCALDE, 2009). 
 
Desta Escola do pensamento econômico, o primeiro a defender que os ganhos da 
educação podiam ir além do bem-estar público foi Alfred Marshall. Ele admitiu que os 
investimentos em educação poderia ser um importante contribuidor do crescimento da 
economia pelo aumento da capacidade produtiva de seu povo (GIANETTI, 1982). 
Mas só foi na segunda metade do século XX, que o conceito de Capital Humano passou 
a ter destaque no mundo acadêmico, com trabalhos e teses mais consistentes. A partir dos 
anos de 1950 o estudo sobre essa temática focou-se na educação como um elemento 
primordial para o desenvolvimento econômico. Por um lado, buscava-se analisar os 
resultados de como a instrução adquirida pelas pessoas acabava por influenciar sua renda no 
mercado de trabalho.  Por outro lado, como a educação contribuía para o desenvolvimento 
tecnológico e o crescimento das economias ao longo do tempo. 
Essas novas ideias, chamadas de “Teorias do Capital Humano”, surgem como uma nova 
forma de explicar o crescimento econômico; rompe com a visão clássica que vê o 
trabalhador como um fator homogêneo e invariante; evidencia a produtividade marginal do 
trabalhador como um atributo não constante, mas que depende das características do 
trabalhador, não sendo devidas unicamente a fatores inatos; admite que a contribuição deste 
para a produção dependerá principalmente da sua qualificação. O resultado disso, é que se 
passa a conseguir explicar como é possível que um país cresça a uma taxa superior à das 
terras utilizadas, das horas trabalhadas e do estoque de capital empregado na criação de sua 
renda (ALCALDE, 2009). 
 
2.3   CAPITAL HUMANO E CRESCIMENTO ECONÔMICO 
Segundo BARRO (apud ALCALDE, 2009) a abordagem da Teoria do Capital Humano 
passou a tomar lugar nos modelos macroeconômicos quando se percebeu que as políticas 
fiscais e monetárias, embora importantes, tinham efeito apenas de curto prazo nas 
economias. O enfoque nesses mecanismos decorre da forte influência Keynesiana no século 
passado, o que implicava preocupações imediatas de curto prazo com a demanda agregada. 
No entanto, nas últimas décadas a atenção se voltou para a análise de crescimento de longo 
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prazo. Isso decorreu do fato de que é a forma como as economias crescem ao longo do 
tempo que determina o fosso econômico existente entre inúmeros países, principalmente no 
que diz respeito à renda per capita (BARRO apud ALCALDE, 2009). 
Essa mudança de foco partiu dos modelos de crescimento endógeno que consideram o 
progresso tecnológico como fator importante para a sustentabilidade do crescimento da 
renda no longo prazo. Nesses modelos o fator determinante para a manutenção desse 
crescimento contínuo é a taxa de crescimento do progresso tecnológico. Sua ideia central é 
que a fonte do crescimento econômico de longo prazo resulta da acumulação de capital, do 
crescimento da força de trabalho e principalmente das alterações tecnológicas. Para solow 
(1956), dessas três variáveis somente a taxa de progresso tecnológico seria o responsável por 
sustentar um crescimento econômico de longo prazo, com um aumento persistente do 
produto por trabalhador. Dessa forma, passou-se a considerar o conhecimento como uma 
variável explicativa do crescimento e a educação como um elemento indispensável para 
alcançá-la. 
Foi a partir do desenvolvimento desses modelos que o progresso tecnológico passou a 
ser fundamental para a compreensão do crescimento sustentável que o estudo dos meio que o 
produzem ou o induzem ganhou forma. A educação é geradora desse processo porque 
permite a alavancagem da capacidade da economia gerar inovação, novas formas e arranjos 
de produção.  Além disso, permite com mais facilidade a difusão de informação e novas 
técnicas, aumentando consideravelmente a produtividade (ALCALDE, 2009).O capital 
humano é tido como um fator importante sobre o crescimento, pois afeta diretamente as 
habilidades do trabalhador. Um trabalhador mais preparado pode fazer o mesmo serviço, 
utilizando as mesmas técnicas, máquinas e equipamentos, obtendo um produto final maior 
do que outro que não esteja tão bem preparado. Além disso, trabalhadores mais qualificados 
aceleram o processo de difusão, questão crucial para os países em desenvolvimento 
(NAKABASHI e FIGUEIREDO, 2005). 
Uzawa (1965), defende que o progresso tecnológico resulta de ações intencionais 
tomadas por agentes econômicos que empregam recursos escassos a fim de fazer avançar o 
estado do conhecimento tecnológico. Para esse autor, o conhecimento tecnológico teria 
origem nos trabalhadores, isto é, em termos de uma função de produção agregada de 
produção. Ele postula que o conhecimento aumenta a uma taxa que é função da mão-de-obra 
alocada na produção de conhecimento (JONES, 2000). 
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Lucas (1988), por outro lado, defende que o progresso tecnológico resulta da 
acumulação de capital humano, sendo esse a principal causa do crescimento econômico. 
Dessa forma, as diferenças nas taxas de crescimento entre os países são atribuíveis 
principalmente as diferenças nas taxas de acumulação de capital humano ao longo do 
tempo.Em seu modelo, o produto agregado é uma função do estoque de capital e da mão-de-
obra efetiva da economia e a qualificação é definida como o conjunto de bens intermediários 
que um indivíduo aprende a utilizar. À medida que os indivíduos aprendem a utilizar mais 
bens de capital e novas tecnologias, a economia cresce. Isso acontece porque um trabalhador 
altamente qualificado pode usar mais bens de capital do que um trabalhador pouco 
qualificado.  Portanto, o nível de produção será mais elevado quanto maior for o nível de 
capital humano. 
Pelo que foi exposto, percebe-se que as teorias acima citadas convergem para uma 
sequência lógica em qualquer país: uma maior educação de um povo proporciona uma maior 
taxa de reprodução de novos conhecimentos: o progresso tecnológico. Uma maior 
tecnologia, para qualquer estoque de capital físico, proporciona um maior produto, que 
resulta em uma maior renda agregada. Assim, um forte investimento em educação de 
qualidade e desenvolvimento de tecnologia  faz com que modifique-se as estruturas de 
produção de um país, fazendo que ele desenvolva e aplique novas e mais eficientes técnicas 
no seu processo de produção aumentando sua produtividade, agregando valor ao seus 
produtos e aumentando a sua renda  de forma sustentada ao longo das décadas. 
 
2.4. A EDUCAÇÃO E OS RENDIMENTOS NO TRABALHO  
Além da análise macroeconômica do desenvolvimento a longo prazo das economias, a 
teoria do capital humano deu respaldo a algo que intuitivamente todos já sabiam: pessoas 
com melhor educação tendem a ganhar mais. Isso não era novidade, inclusive já 
demonstrado nas teorias da economia do trabalho. A questão agora era nova: saber quanto 
era o poder dessa influência, numa análise focada na renda individual.  
Rauch (apud Falcão, 2007), iniciou um enfoque microeconômico importante para o 
estudo do capital humano. Ele utiliza uma análise que permite construir um modelo que 
identificar a externalidade do capital humano na localidade, levando em consideração que há 
trabalhadores com diferentes níveis de escolaridade; mas, ainda assim, substitutos perfeitos. 
Esse autor, partindo do pressuposto que não há custo de mobilidade de fatores, analisa que 
localidades com níveis mais elevados de trabalhadores mais eficientes e de bens públicos 
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afetam positivamente a produção atraindo mais firmas. Isso faz com que se eleve a demanda 
por trabalho elevando os salários e a renda da mão-de-obra, inclusive daqueles menos 
qualificados. 
Moretti (2004), partindo do pressuposto que os trabalhadores com diferentes níveis de 
escolaridade são substitutos imperfeitos, desenvolve a ideia de que se a proporção de 
trabalhadores mais qualificados aumenta numa localidade, aumenta também a produtividade 
da parcela de trabalhadores com menor nível educacional, elevando a condição salarial de 
uma forma geral pela externalidade da educação.Um aumento da oferta de trabalhadores 
mais qualificados afeta o salário de todos os grupos com diferentes níveis de escolarização.  
De um lado, os trabalhadores com baixo nível técnico se beneficiam tanto da substituição 
imperfeita quanto da externalidade do capital humano. Por outro lado, os trabalhadores mais 
qualificados são prejudicados pelo aumento da oferta de mão-de-obra mais qualificado, mas 
acabam se beneficiando com o aumento e concentração de capital humano (FALCÃO, 
2007). 
Schultz (1973), verificou como a população altamente instruída permitiu a rápida 
recuperação dos países centrais no pós-guerra, notadamente Alemanha e Japão. Introduzio 
dessa forma, a idéia de “capital educacional” e sua relação com os investimentos 
governamentais em educação, servindo de base para o posterior desenvolvimento da Teoria 
do capital Humano. Sua abordagem inovadora desenvolve um novo olhar sobre a relação 
entre educação e economia, agregando à Ciência Econômica um importante ferramental para 
compreender fenômenos como o crescimento econômico, a diferença de produtividade entre 
os países, as desigualdades de renda e a pobreza (ALCALDE, 2009).Assim, a forte elevação 
na renda per capita e do padrão de vida, principalmente nos países desenvolvidos, não 
poderia ser simplesmente explicados pelo extraordinário acúmulo de capital físico adquirido 
ao longo do século XX.  Ele enfatiza também o impacto que o investimento em capital 
humano tem sobre o retorno esperado que a educação possa trazer. Dessa forma, ampliou-se 
a noção de capital, incluindo aí as capacidades humanas adquiridas pela capacitação como 
um elemento indispensável para análise dos ganhos de produtividade. 
Segundo Ioschpe (2004), Schultz aborda a relação entre educação e rendimento, a partir 
da ideia de que esse investimento é realizado conscientemente pelo indivíduo, a fim de 
aumentar sua produtividade e consequentemente seu salário futuro.  Se de fato isso ocorre, e 
a relação entre capital humano e distribuição de rendimentos for consistente, uma 
distribuição mais equitativa de investimento humano nivela os salários alterações de 
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investimentos no capital humano é um fator básico para redução das desigualdades da 
distribuição pessoal de renda. (Schultz apud Servo, 1999). 
Becker (1964), defende que os indivíduos se capacitam para ter melhor renda no 
trabalho e apenas há esse investimento se os ganhos esperados no futuro superam os ganhos 
no presente. Segundo Servo (1999) para Becker os indivíduos só investem em educação 
formal se o valor presente de seus rendimentos são superiores ao valor presente de seus 
rendimentos sem o investimento, criando-se assim uma equação de arbitragem em que há 
comparação de dois possíveis fluxos de renda recebidos pelo o indivíduo. Há custos 
substanciais para esse tipo de investimento.  Além dos visivelmente perceptíveis como 
gastos com livros, apostilas, transporte, alimentação, etc. há também custos implícitos (custo 
de oportunidade), uma vez que o tempo perdido com aulas e estudos adia ou mesmo diminui 
as horas que poderiam ser usadas para auferir renda no trabalho.  Por essa equação de 
arbitragem, a renda esperada passa a ser função de duas variáveis: estoque acumulado de 
educação formal e a taxa de desconto intertemporal. Quanto maior for a taxa de desconto 
maior a renda esperada (uma vez que o custo explícito da educação torna-se maior) 
resultando em uma relação negativa entre taxa de juros e demanda por educação (SERVO, 
1999). 
O uso de modelos estatísticos para testar essas teorias permitiu obter uma melhor 
percepção dessas ideias. Mincer (1974), admitiu que os retornos esperados da educação 
poderiam ser analisados segundo uma perspectiva econométrica.Ao que parece, as 
evidências empíricas das últimas décadas comprovaram as suas ideias. Em geral, os 
parâmetros estimados associados à educação foram significativos nos variados trabalhos 
realizados no meio acadêmico nacional e internacional. Nos últimos decênios inúmeras 
pesquisas com o enfoque minceriano foram feitas ao redor do mundo e as conclusões desses 
estudos são similares: anos adicionais de escolaridade estão associados a maiores salários.  A 
taxa de retorno médio da escolaridade é estimada em torno de 10%, sendo que as 
observações geralmente estão associadas a característica de que anos adicionais de estudo 
proporcionam maior retorno em locais onde a renda per capita é menor, onde o nível médio 
de escolaridade é menor, e em muitos casos, para as mulheres (PSACHAROPOULOS e 
PATRINOS apud ALCALDE, 2009). 
 
2.5   EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS NO BRASIL 
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Inúmeros trabalhos foram realizados no país acerca da influência que a educação formal 
tem sobre os rendimentos dos trabalhadores. A maioria baseou-se em dados secundários 
provenientes de Pesquisas do Censo do IBGE e do Programa Nacional por Amostra de 
Domicílios PNAD; e utilizaram-se basicamente de modelos de regressão mincerianos ou de 
escolha qualitativa (logit ou probit). Em todos os estudos os coeficientes estimados 
associados ao nível de instrução foram individualmente significativos do ponto de vista 
estatístico, ou seja, rejeitou-se a hipótese nula de que os coeficientes fossem iguais a zero. 
Barbosa Filho ePessôa (2008), mostraram que os ganhos de salários associados aos anos 
de escolaridade são expressivos no Brasil. Os prêmios de salário são superiores a 10% ao 
ano, com uma elevação no salário acima de 30%. No entanto, esses autores preferiram 
analisar as estimativas desses retornos em termos de taxa interna de retorno (TIR) avaliando 
os custos da educação no país. Neste estudo percebeu-se, por exemplo, que as taxas 
internasde retorno para o ensino superior, na casa de 14% ao ano, são mais baixas que o 
prêmio de salários, na casa dos 30% ao ano, devido aos elevados custos por aluno nas 
universidades. Mesmo assim, dado que se trata de taxas reais, valores na casa de 14% 
encontram-se sensivelmente acima do custo de rolagem da dívida pública, que, como 
sabemos, é muito elevado no Brasil (BARBOSA FILHO e PESSOA, 2009). 
Salvatoet al (2010), utilizaram-se do Censo IBGE 2000 e da PNAD de 1999 e verificou 
que quanto maior a renda média, menor a desigualdade de renda e de escolaridade no 
Brasil.O estudo mostrou que há uma relação linear e positiva entre a renda per capita nos 
Estados e a escolaridade média da sua população acima de 25 anos, o que afirma a tese de 
que as disparidades regionais de renda refletem as diferenças de capital humano de seus 
habitantes. De fato, observou-se que a renda é diretamente proporcional à escolaridade, o 
que vem reforçar a hipótese de que o diferencial de renda pode ser explicado pela diferença 
de escolaridade. As curvas escolaridades e renda mostraram que o retorno marginal da 
escolaridade é crescente para níveis de escolaridade acima de 10 anos. (SALVATO et al, 
2010). 
Além disso, levantaram a hipótese de que a desigualdade de renda e de escolaridade são 
fortemente correlacionadas e menores nas regiões/Estados federados mais ricos do país. As 
estatísticas verificaram que a dispersão de renda é maior nas distribuições com menor média, 
ou seja, a desigualdade renda, que é enorme em todas as regiões, é maior nas regiões mais 
pobres; quanto mais elevado for o percentil de renda considerado, maior é a contribuição da 
diferença de escolaridade para a diferença de renda, e a dispersão de renda das regiões mais 
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pobres aumenta quando fornecemos a elas o nível de escolaridade das regiões mais ricas, 
mantendo-se o perfil salarial da região. Por exemplo, evidenciou-se que as diferenças 
educacionais contribuem para explicar entre 10% e 33% da distância do perfil de renda entre 
São Paulo e Nordeste; entre 12,4% e 36% da distância entre Sudeste 1 (RJ, MG e SP) e 
Nordeste, e entre 15,2% e 39,4% da distância entre Sudeste 2 (RJ e MG) e Nordeste 
(SALVATO et al, 2010). 
A base de dados do PNAD de 1997 serviu de estudo para Queiroz e César (2002) testar 
o uso de Modelos Econométricos Hierárquicos para escolaridade e renda no país.Suas 
estimativas indicaram que as unidades da federação mais desenvolvidas (Centro-sul) 
apresentavam uma média salarial mais elevada e retornos à educação mais baixos e menos 
desiguais. O inverso ocorria nas regiões mais pobres (Norte e Nordeste), que tinham um 
retorno à educação mais elevado, juntamente com uma maior variância se comparado a 
primeira região. 
Guimarães (2005), construiu um modelo de Regressão Logística buscando estimar os 
efeitos de variáveis explicativas sobre a probabilidade de um indivíduo estar formalmente 
ocupado no Mercado de Trabalho do Brasil em 1996. Neste trabalho foram utilizados dados 
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) para aquele ano,e testou-se a 
hipótese de que a escolaridade tem um efeito positivo sobre a probabilidade de o indivíduo 
estar formalmente ocupado.Constatou-se que cada ano a mais de escolaridade do indivíduo 
aumenta em 19,6% a possibilidade de este estar formalmente ocupado. Isso evidenciou a 
importância da escolaridade adquirida em anos de estudo bem sucedidos confirmando a 
relevância da teoria do capital humano, uma vez que mostra a importância dos investimentos 
individuais em educação para a determinação das possibilidades profissionais. 
Queiroz e Calazans (2010), utilizaram os dados do Censo demográfico do IBGE do 
Brasil para os anos de 1980, 1991 e 2000, criando uma equação de rendimentos de Mincer 
(1974) para que fosse testada empiricamente, pelo uso de mínimos quadrados ordinários, a 
influência de diversas variáveis dos salários no estado de Minas Gerais.Um dos resultados é 
de que a educação cria uma externalidade positiva nos rendimentos, uma vez que a medida 
que aumenta a proporção de pessoas com mais anos de estudo a renda média da localidade 
tende a aumentar, inclusive para aqueles com escolaridade menor. No entanto, o estudo 
comprovou que os retornos da educação em determinada localidade, tanto privado como 
social, tendem a ser maior nas camadas de renda mais elevadas. 
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Os resultados apresentados mostram que o nível de escolarização da 
localidade interfere de forma positiva nos rendimentos de todos os quantis de 
renda, tanto em 1991 quanto em 2000. (..)percebemos que os trabalhadores dos 
grupos de renda mais elevada se beneficiam mais dessa externalidade que os 
grupos de renda mais baixa. Por exemplo, para os homens em 2000, perceberemos 
que o aumento de um 1% na proporção de graduados gera um aumento de 2,20% 
na renda do 0,25 quantil, além do retorno privado a educação, um aumento de 
2,71% na mediana e um aumento de 3,03% na renda do 0,75 quantil (QUEIROZ e 
CALAZANS, 2010, pg. 12). 
 
Salvatoe Silva (2008), a fim de avaliar o impacto da escolaridade sobre os rendimentos, 
utilizaram dados da PNAD, referente à região metropolitana de Belo Horizonte, para o ano 
de 2005. Neste estudo consideraram apenas o rendimento proveniente do trabalho para 
estimar a influência do nível de instrução sobre a renda auferida.O valor encontrado para o 
efeito da educação nos rendimentos do trabalhador da regiãono ano de 2005 foi de 16,15%, 
ou seja, um ano a mais de escolaridade na capital mineira provoca um incremento de renda 
próximo de 16,15%.  
Pedro (2007), estimou o impacto do capital humano agregado nos salários dos 
indivíduos no Brasil utilizando-se docross-sectiondas PNADS nos anos de 1998, 2001, 2002 
e 2004. Os dados foram agregados de uma forma que a pesquisa foi desenvolvida em nível 
local e a regressão foi estimada de modo a captar a influência privada e social da educação. 
Os resultado foi que coeficiente associado à educação individual foi igual a 0,112, o que 
significa que se há aumento em uma unidade nos anos de estudo do indivíduo, sua 
remuneração se eleva em 11,2% ao ano. Além disso, a variável de capital humano 
apresentou coeficiente igual a 0,008, o que indica que se a proporção de pessoas com ensino 
médio completo em uma localidade aumentar em 1%, a remuneração por hora dos 
indivíduos dessa vizinhança se elevará, em média, 0,8%.  
Ferreira (2004), fez um estudo sobre diferenças salariais entre trabalhadores com ensino 
médio e trabalhadores com ensino superior utilizando um painel de dados do PNDA para os 
anos de 1976-1998. Além de concluir que há uma correlação entre oferta de trabalhadores 
com nível universitário e prêmio salarial, existia também uma baixa elasticidade-substituição 
das empresas entre trabalhadores com nível superior e trabalhadores com nível médio. 
Campolina eCarareto(2008), utilizaram referenciais teóricos dos modelos de Becker 
eMincerpara explicar os retornos da educação aos rendimentos para Estado de Goiás 
utilizando-se da PNAD de 2001. O modelo adotado foi uma função log-linear que permite 
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estimar a taxa de crescimento dos salários dado aumentos marginais nos anos acumulados de 
estudo.Aplicaram testes empíricos para se constatar se existe ou não correlação entre 
investimentos em instrução e quais as taxas de retornos para a educação.O resultado foi 
altamente satisfatório conseguindo-se validar a hipótese que de que há um impacto positivo 
da educação nos salários. A taxa de retorno à educação, decorrente de anos adicionais de 
educação ou de treinamento profissional específico para o trabalho, são substancialmente 
mais elevados para os estágios superiores de educação, do que para as fases inicias. No caso 
de pessoas que concluíram a educação superior, o aumento médio dos salários, de acordo 
com a literatura e pesquisas existentes, realizadas na maioria dos países, a taxa de retorno à 
educação, associada a cada ano de escolaridade, situa-se em torno dos 20%. 
Reis e Barros (1991), investigaram a relação entre a distribuição da educação e o nível 
de desigualdade salarial no Brasil buscando verificar qual o papel das diferenças regionais de 
educação na desigualdade salarial.  Concluíram que a educação explicava cerca de 50% da 
desigualdade salarial no Brasil metropolitano e que as regiões mais desenvolvidas têm um 
retorno à educação menos desigual do que as áreas menos desenvolvidas.Por fim, Sulianoe 
Siqueira (2008), estimaram a taxa de retorno da educação no Nordeste concentrando suas 
pesquisas nos Estado mais ricos da região: Bahia, Ceará e Pernambuco.  Seus dados foram 
coletados na PNAD entre os anos de 2001 e 2006, período que houve forte queda da 
desigualdade social local. Estimou-se que a taxa de retorno da escolaridade se encontra 
acima de 10% tanto dentro da mesma região geográfica, como também em uma comparação 
intra-regional. Além disso, as taxas de retorno para o Ceará são, em média, menores que os 
da Bahia e os de Pernambuco, chegando no primeiro a 19,32% e no segundo a 17,45% 
respectivamente. 
Todos esses trabalhos empíricos mostram evidências da veracidadedas teorias do Capital 
Humano e da correlação positiva entre renda e educação. Por um lado, uma maior 
escolaridade funciona como um “sinalizador” de mercado, que permite ao trabalhador se 
destacar dos seus concorrentes e ter um diferencial na hora da contratação, incluindo aí um 
poder de barganhar um salário maior. Por outro lado, ele se torna de fato mais produtivo, 
hábil para utilizar o estoque de capital existente. Se de fato a teoria microeconômica mostra 
que o trabalhador é remunerado segundo sua produtividade; e se uma maior produtividade 
resulta de um aparato tecnológico mais elevado e um arranjo produtivo mais eficiente, a 
educação nada mais do que proporciona aos indivíduos novas formas de pensar e capacidade 
suficiente para lidar com diferentes formas de inovação. 
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3     METODOLOGIA 
Este trabalho visa estimar através de um modelo econométrico logit multinomial, 
parâmetros que demonstrem e fundamentem a relação existente entre escolaridade e renda 
familiar,analisando essaligação do ponto de vista empírico. Tentaremos mostrar 
quantitativamente, através de uma amostra para a cidade do Recife/PE, como os anos 
acumulados de educação estão associados aos rendimentos, testando a hipótese que uma 
maior escolaridade, ceterisparibus, aumenta as chances de um indivíduo estar numa faixa de 
renda familiar mais elevada. 
A base de dados que será utilizada neste estudo foi obtida na Federação do Comércio de 
Bens e Serviços do Estado de Pernambuco, através do Instituto de Pesquisas Oscar Amorim.  
Surgiu da “Pesquisa de Sondagem de Opinião dos Consumidores da Região Metropolitana 
do Recife no final de ano de 2010”. A pesquisa procurava saber sobre as intenções de 
compra dos consumidores para o fim de ano, e incluía perguntas abertas e fechadas. Entre as 
perguntas havia sobre a renda familiar (faixa de renda), escolaridade, sexo e idade. Foram 
ouvidas 587 pessoas da RMR em localidades de comércio e shoppings centers nas cidades de 
Recife, Olinda, Jaboatão, Cabo, Camaragibe, São Lourenço e Paulista. 
Segundo PindyckeRubinfeld (2004), o modelo logit tradicional se baseia na função de 
probabilidade logística acumulada e é especificado como: 
 




                                                                         (1) 
 
Neste modelo, a variável explicada assume valores binários: 0 (zero) se determinada 
característica em estudo estiver ausente e 1(um) se a característica estiver presente. A 
variável dependente dessa equação de regressão é o logaritmo das chances de que será feita 
uma escolha particular e a interpretação dos resultados será dado em probabilidades 
favoráveis ao evento. 
No caso de modelos logit de múltipla escolha(ou multinomial), a variável dependente 
não será binária, mas assumirá vários valores, pois há mais de uma característica presente no 
regressando. A lógica de estimação e estrutura do modelo será parecida, no entanto, em vez 
de interpretar as probabilidades favoráveis ao evento (a característica em estudo estar 
presente e 𝑌𝑖assumir valor 1) as probabilidades serão analisadas em comparação com um 
Brazilian Journal of Development 
 
Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 5, n. 4, p. 3300-3326, apr. 2019.                              ISSN 2525-8761 
3315  
determinado grupo, que servirá de referência.Partindo de uma regressão simples (único 
regressor), o modelo se baseia na seguinte função: 
 





Na prática, estimasse 𝑛 − 1 regressões, onde 𝑛 representa a quantidade de valores que a 
variável dependente pode assumir. Por exemplo, no modelo econométrico abaixo dado 






= 𝛽21 + 𝛽21𝑋𝑖




= 𝛽31 + 𝛽31𝑋𝑖




= 𝛽41 + 𝛽41𝑋𝑖




= 𝛽51 + 𝛽51𝑋𝑖
+ 𝜀5𝑖                                                                                                                    (6) 
 
Neste exemplo, as probabilidades estimadas de terminada característica estar presente 
será sempre em relação à outra característica, denominado grupo de controle, que no caso 
acima é quando 𝑌𝑖assume valor 1(um). Vale salientar que neste modelo, como o método de 
estimação é não linear, não poderemos visualizar de maneira clara e direta a influência dos 
parâmetros estimados, como no caso de modelos lineares. Em geral, precisaremos tomar o 
antilogaritmo do j-ésimoregressor (no caso de regressões com mais de um regressor), 
subtrair 1 dele e multiplicamos o resultado por 100, obtendo assim a variação percentual das 
chances em favor de um aumento de uma unidade no j-ésimoregressor (GUJARATI, 2006). 
No nosso modelo logitmultinomial, a variável dependente será faixas de renda familiar 
mensal e a variável explicativa os anos acumulados de estudo, o sexo e a experiência do 
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indivíduo.  Este processo tentará captar como um aumento marginal nos anos de estudo de 
um indivíduo qualquer, aumenta as chances dele estar numa faixa de renda mais elevada em 
relação a uma determinada faixa, denominada grupo de controle, que em nosso caso será a 
faixa de renda familiar daqueles que ganham até 03 salários mínimos. Além disso, 
tentaremos captar essa mesma influência quanto às diferenças de sexo e experiência 
profissional.  
Teremos, então, o seguinte modelo: 
𝑅𝑖 = 𝛽1 + 𝛽2𝐸𝑖 + 𝛽3𝑆𝑖 + 𝛽4𝐼𝑖  + 𝛽5𝐼𝑖
2 + 𝜀𝑖                                                                                   (7) 
 
Onde as variáveis estão assim definidas: 
 𝑅𝑖representa a faixa de renda familiar mensal. 
 𝐸𝑖representa os anos de educação formal acumulados.  
 𝑆𝑖representa o sexo do indivíduo. 
 𝐼𝑖representa a experiência profissional em anos. 
 𝐼𝑖
2representa o quadrado da experiência profissional. 
 𝜀𝑖representa o termo de erro ou qualquer força aleatória que afeta a renda 
familiar. 
 
A renda familiar mensal será uma variável que assumirá valores entre 0 (zero) e 3 
(três)1: 
 R= 0, quando a renda familiar do indivíduo for de até 03 salários mínimos (de 
R$ 0,00 até R$1.530,00). 
 R= 1, quando a renda familiar do indivíduo estiver entre 03 e 05 salários 
mínimos (de R$ 1.531,00 até R$ 2.550,00). 
 R= 2, quando a renda familiar do indivíduo estiver entre 05 e 10 salários 
mínimos (de R$ 2.551,00 até R$ 5.100,00). 
 R= 3, quando a renda familiar do indivíduo for maior que 10 salários mínimos 
(acima de R$ 5.101,00). 
 
O nível de escolaridade assumirá valores em anos segundo o estágio de instrução da 
pessoa, que vai do ensino fundamental completo a pós-graduação: 
 
                                                          
1O salário mínimo à época da pesquisa (2010) era de R$ 510,00. 
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 E= 9, quando o indivíduo tiver o Ensino Fundamental completo. 
 E=12, quando o indivíduo tiver o Ensino Médio completo. 
 E=14, quando o indivíduo tiver Ensino Técnico de Nível Médio completo. 
 E= 16, quando o indivíduo tiver o Ensino Superior completo. 
 E= 18, quando o indivíduo tiver o Ensino de pós-graduação completo. 
O sexo será determinado por uma variável qualitativa que assumirá valores binários 
0(zero) e 1(um): 
 
 S= 0, se o indivíduo for do sexo feminino. 
 S=1, se o indivíduo for do sexo masculino. 
 
A variável experiência 𝐼𝑖, será colocada no modelo pelo fato de que, em geral, pessoas 
mais velhas tendem a ter mais anos no mercado, agregando técnicas e valor à sua força de 
trabalho e recebendo melhores salários. De fato, espera-se que o coeficiente estimado 
associado à experiência seja positivo. Foi utilizado o seguinte cômputo para a variável 
experiência: I = idade - escolaridade - 06.  Essa variável baseia-se na ideias de Mincer 
(1974) que utilizou essa sistemática de cálculo de experiência profissional em seus inúmeros 
estudos, onde 06 (seis) representa a idade que se inicia a educação formal. Também 
colocamos o quadrado da experiência de modo a captar que o aumento dessa variável 
tenderá a ser decrescente à medida que esses anos se elevam, de forma que se espera que seu 
parâmetro β5 tenha sinal negativo. 
Primeiro procurar-se-á testar a hipótese,através do teste da estatística Z (normal), de que 
uma variação marginal na escolaridade resulta em uma variação na renda familiar. Testando 
a hipótese nula de que o 𝛽2 estimado é significativo ao nível de significância de 5%. Se a 
hipótese nula𝐻0: 𝛽2 = 0 for rejeitada, provar-se-á que há uma influência da escolaridade nos 
rendimentos obtidos eque anos a mais educação tem um impacto positivo, aumentando as 
chances de uma pessoa estar numa faixa de renda mais elevada. 
O mesmo será feito para as outras variáveis explicativas associadas ao sexo e a 
experiência, 𝛽3,𝛽4e 𝛽5respectivamente. No caso da variável binária sexo, testaremos a 
significância do parâmetro estimado para ver se há alguma influência qualitativa do sexo nos 
rendimentos. Isso é importante pelo fato que vários estudos, modo de regra, têm 
demonstrado que no mercado de trabalho os homens, ceterisparibus, tendem a ganhar mais 
de que as mulheres. Os coeficientes da experiência profissional,𝛽4 e 𝛽5, como já citado, 
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serão importantes porque servirão para captar a influência da experiência no mercado de 
trabalho. Em seguida, analisaremos os parâmetros estimados, seus sinais e significados. 
 
4   ANÁLISE DOS RESULTADOS 
4.1. ESTATÍSTICAS DESCRITIVAS 
Na pesquisa que originou nossa base de dados foram ouvidos 257 homens e 330 
mulheres, correspondendo a 43,78% e 56,22% do total, respectivamente. Em números 
descritivos a idade média dos entrevistados foi de 33 anos onde o desvio padrão gira em 
torno de 11 anos. A mediana foi de 31 e idade mais frequente dos entrevistados foi de 21 
anos.  O mais novo entrevistado tinha 15 e o mais velho 74 anos. 
Podemos ver na tabela 01 abaixo, que mais de 57% dos entrevistados tem renda familiar 
mensal de até 03 salários mínimos. Quase 30% das famílias dos entrevistados ganham entre 
03 e 05 salários e mais de 9% entre 05 e 10. As famílias mais ricas, aquelas que ganham 
mais de 10 salários mínimos, não chegam a 4%.  
 
Tabela 01. Percentual dos entrevistados pela renda familiar 
Renda 
Familiar   
      
Até 3 
Entre 
3 e 5 
Entre 5 














A média de estudos dos entrevistados é de 12 anos, ou seja, ensino médio completo, 
onde há um desvio padrão de 2 anos em relação a esse valor. Cerca de 12% tem apenas o 
ensino fundamental completo e 43% completaram o ensino médio. Aproximadamente 15% 
têm algum curso técnico de nível médio e 25,5% concluíram o ensino superior. Os pós-
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Tabela 02. Percentual dos entrevistados pela escolaridade 
Escolaridade Fundamental Médio Técnico Superior Pós-Graduação Total 
Total 75 253 89 150 20 587 
Percentagem(%) 12,78 43,11 15,16 25,55 3,40 100 
Fonte: Fecomércio/PE 
 
Separando a escolaridade pelo sexo vemos que praticamente não há diferenças 
significantes nos anos de escola entre homens e mulheres. A exceção é que uma proporção 
maior dos homens tem curso técnico de nível médio e as mulheres são ligeiramente maioria 
no ensino superior. 
 
Tabela 03. Escolaridade pelo sexo 
Escolaridade Fundamental Médio Técnico Superior Pós-Graduação Total 
Homens (%) 13,62 42,80 18,68 21,40 3,50 100 
Mulheres 
(%) 12,12 43,34 12,42 28,78 3,34 100 
Total(%) 12,78 43,11 15,1 25,55 3,40 100 
Fonte: Fecomércio/PE 
 
Ao separamos a faixa de renda pela escolaridade veremos que não há praticamente 
nenhuma diferença significativa nos sexo quanto a sua proporção nas faixas de renda. 
 
Tabela 04. Sexo e faixas de renda (salários mínimos) 
Renda Até 3 Entre 3 e 5 Entre 5 e 10  Acima de 10 Total 
Homens(%) 55,25 29,96 10,89 3,90 100 
Mulheres(%) 59,09 29,10 8,18 3,63 100 
Total(%) 57,42 29,47 9,36 3,75 100 
Fonte: Fecomércio/PE 
 
Quando relacionamos escolaridade e renda vemos uma correlação interessante: a 
proporção de pessoas que tem apenas ensino fundamental e médio tende a diminuir 
consideravelmente à medida que avançamos nas faixas de renda. O contrário pode ser 
percebido nos níveis mais elevados de instrução como a graduação e a pós-graduação. O 
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curso técnico aumenta até a segunda faixa salarial salários depois decresce para faixas de 
renda mais elevadas.  
 
Tabela 05. Faixas de renda (salários mínimos) e escolaridade 
 Fundamental Médio Técnico Superior Pós-graduação Total 
Até 03 (%) 19,00 54,30 14,24 11,57 0,89 100 
Entre 3 e 5 (%) 5,21 32,94 19,65 37,58 4,62 100 
Entre 5 e 10 (%) 1,82 20,00 10,90 54,55 12,73 100 
Acima de 10 (%) 4,54 9,09 4,55 72,73 9,09 100 
Fonte: Fecomércio/PE 
 
Vemos na tabela acima que os indivíduos com apenas o fundamental ou ensino médio 
estão concentrados relativamente nas famílias mais pobres, que ganham até 05 salários 
mínimos. Aqueles que têm alguma capacitação técnica se concentram nas famílias com 
renda entre 03 e 10 salários; e os que apresentam educação de nível superior, são 
proporcionalmente maioria nas famílias que ganham mais de 10 salários mínimos. 
 
4.2. ANÁLISE DOS RESULTADOS DA REGRESSÃO 
A estimativa dos parâmetros nos dá os seguintes valores segundo no Quadro 1: 
    
Quadro 1. Resultados do modelo econométrico 
Variáveis Renda =1 Renda =2 Renda =3 
E 0,3921*** 0,7094*** 0,8005*** 
S 0,1722 0,6393** 0,3510 
I 0,0626** -0,0077 0,0762 
I² -0,0011 0,0015 0,0003 
𝜷𝟏 -6,4111*** -12,2319*** -1,537*** 
***Parâmetros significativos a α = 1%, **parâmetros significativos a α = 5%, 
*parâmetros significativos a α = 10%. Log likelihood = -511,69. Pseud R² = 0,1484. 
 
Nesta tabela, temos os parâmetros estimados e seus respectivos níveis de significância 
dessas estimativas.Como de se esperar foram estimadas 03 regressões de modo que nossa 
base de comparação serão os indivíduos que tem renda familiar de até três salários mínimos, 
ou seja, quando a variável renda assume valor 0, ou seja, R=0.Cada coeficiente angular 
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estimado é um coeficiente angular parcial e mede a variação do logit estimado para uma 
variação unitária do valor do regressor dado, partindo-se do pressuposto que é mantido todos 
os demais constantes (GUJARATI, 2006).Por exemplo, o coeficiente experiência foi que foi 
estimado na primeira regressão foi de 0,0626.  Isso significa que, mantida as demais 
variáveis constantes, se a experiência aumenta em uma unidade, o logitestimado aumenta, 
em média,0,0626unidades. 
Percebemos que os parâmetros associados à escolaridade foram todos significativos do 
ponto de vista estatístico ao nível de α = 1%.  Para essa variável foram estimados 3 
parâmetros: o primeiro associado à faixa de renda entre 3 e 5 salários, o segundo a entre 5 e 
10 e o terceiro para faixa de renda acima de 10 salários. Não há parâmetro estimado 
associado a quem ganha até 03 salários por família porque esse grupo é o que servirá de base 
de comparação aos outros, sendo então o nosso grupo de controle. 
Os coeficientes associados à escolaridade são todos positivos, de modo que à medida 
que os anos de educação do indivíduo aumentam, aumenta também as suas chances de se 
situar numa faixa de renda familiar mais elevada. Percebemos também que à medida que 
aumenta a faixa de renda o coeficiente estimado associado à educação tornasse maior, de 
modo que as chances de uma pessoa estar numa faixa social mais elevada quando sua 
escolaridade aumenta fica maior. 
Se tomarmos o antilogaritmo,ou a exponencial,do primeiro parâmetros educacional 
estimado veremos que 1 ano a mais de estudo aumenta em média 48,01% as chances de uma 
pessoa estar situada na faixa de renda familiar entre 3 e 5 salários em relação a quem está na 
faixa daqueles que ganham até 03 salários. Podemos perceber também que a medida que os 
anos de educação aumentam as chances de se encontrar pessoas com maior nível social 
também: sempre em comparação a quem ganha até 03 salários familiar mensal, um aumento 
marginal de uma unidade nos anos de escola aumenta em 2,03 vezes a chance de ter renda 
familiar entre 5 e 10 salários e mais de 2,2 vezes a chance de pertencer àquelas famílias que 
ganham mais de 10 salários. 
Pela tabela, vemos que os parâmetros associados ao sexo não foram significativos. De 
fato pelas estatísticas descritivas já poderíamos esperar esse resultado, uma vez que não 
havia praticamente nenhuma diferença entre homens e mulheres no que diz respeito à faixa 
de renda que se localizavam. Esse resultado de certa forma pode ser oriundo da própria 
limitação da base de dados desse estudo, que não avalia a renda individual, mas sim a 
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familiar.  Dessa forma, não podemos captar a influência do sexo nos rendimentos 
individuais, e por isso não há como fazer julgamentos dessas diferenças. 
Já o parâmetro associado à experiência só foi significativo do ponto de vista estatístico 
apenas na primeira regressão a um nível de α = 5%, evidenciando que há uma relação 
positiva entre experiência e renda familiar na nossa pesquisa, pelos menos para faixas de 
renda menores. O sinal foi positivo demonstrando que um aumento da experiência, em 
comparação a quem está na nossa faixa de controle, aumenta as chances de uma pessoa estar 
numa faixa de renda entre 3 e 5 salários. Se pegarmos o antilogarítmo do coeficiente 
estimado veremos que cada ano adicional aumenta em média 6,46% essas chances. 
Em nenhuma das regressões os coeficientes estimados associados ao quadrado da 
experiência foram significativos. Como já foi explicado para a variável sexo, nossa base de 
dados não possibilita ver essa influência entre experiência e renda a nível individual, e por 
isso, talvez não haja como captar esse efeito. Outro ponto que deve ser citado é a 
endogeneidade entre escolaridade e renda. De fato, quando se procura estimar parâmetros de 
capital humano sempre nos deparamos com esse problema. É incontestável que uma maior 
escolaridade afeta positivamente a renda familiar, mas também há de salientar que a 
escolaridade de uma pessoa sofre influência da renda de sua família: quanto maior a renda 
familiar maior será o nível de escolaridade de um indivíduo, havendo uma dupla 
causalidade, onde ambas as variáveis podem ser determinadas dentro do modelo. 
Segundo Sulianoe Siqueira (2008), quando lidamos com esses modelos ainda existe o 
problema da não observância de atributos específicos dos indivíduos como, por exemplo, 
habilidade inata, esforço e determinação sendo, portanto, relacionados a componentes 
idiossincrásicos dos mesmos. De qualquer forma como não estamos lidando com renda 
individual e sim familiar, esse efeito de certa maneira enfraquece, o que não invalida os 
resultados obtidos na nossa estimação. 
 
5    CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Este trabalho procurou testar o impacto que a escolaridade tem sobre a renda familiar. 
Para isso utilizou-se de um modelo econométrico logit de múltipla escolhaque tenta estimar 
parâmetros significativos que mostrem e quantifiquem essa influência na cidade do 
Recife/PE. 
Primeiro analisamos as principais ideiasque dizem respeito à teoria do capital humano, 
suas origens e principais argumentos. Desde modelos macroeconômicos como o de Lucas 
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(1988), passando pela abordagem do enfoque microeconômico de Rauch (1993) e Moretti 
(2004), vimos teorias consistentes e convergentes que nos apresentam ideias importantes e 
de grande valia no mundo em que vivemos. Além disso, pudemos ver evidências empíricas 
variadas em todo o Brasil. Principalmente com o uso de modelos desenvolvidos por Becker 
(1964), Mincer (1974) ou de modelos logit, vimos que essas pesquisas corroboram para a 
consolidação dessas teorias, uma vez que atesta essa influência sejam a nível local, seja a 
nível nacional. Embora essas pesquisas tenham usados diferentes metodologias ou bases de 
informação, seu intuito eram os mesmos: quantificar diferenciais de renda e salário, suas 
causas e influências no que diz respeito aos trabalhadores individuais ou impactos 
econômicos regionais. 
Em seguida, verificamos essa influência localmente com uma amostra de dados para a 
Região Metropolitana do Recife.De fato, pudemos ver a nível da nossa região metropolitana, 
como se comporta essa relação e concluímos que a escolaridade tem um efeito causal 
positivo na renda familiar, de modo que a medida que essa variável aumenta aumentasse 
também as chances de uma pessoa estar numa família com nível social mais elevado. 
Concluímos que há uma forte relação causal positiva entre escolaridade e renda familiar pelo 
fato que os parâmetros estimados associados à educação terem sido todos bem significativos.  
Embora, as outras variáveis colocadas no modelo não terem dado estimativas de 
parâmetros robustos, não podemos descartar a importância de tal modelo uma vez que isso 
possivelmente deriva da própria limitação da nossa base de dados.Vale ressaltar também o 
fato de nossa amostra ser pequena e não ser possível controlar o viés de seleção existente 
decorrente da própria pesquisa, que analisa só aquelas pessoas que de fato estão de alguma 
forma ocupadas. Além disso, o fato de utilizarmos a renda familiar gera outros problemas 
decorrentes de não termos controle sobre essa variável e ela não ser uma característica de 
rendimento pessoal.  
De qualquer forma, nenhum desses fatores justificam ou invalidam a vantagem da 
realização do estudo. Estamos explorando uma fonte primária de observação e os resultados 
são coerentes e robustos com a teoria existente sobre o assunto.Em suma, percebemos que 
aumentasse as chances de uma pessoa estar numa faixa de renda familiar mais elevada 
quando sua escolaridade se eleva. O que nada mais do que contribui para solidificar a teoria 
e argumentos teóricos do Capital Humano e mostrar a importância da escolaridade para a 
diminuição das desigualdades de classe e renda. 
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